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"INSTITUI O ESTACIONAMENTO ' ROTATIVO DO 

MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU/ES, E DA OUTRAS 

PRO VIDtNCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgãnlca Munlclpal, faz saber que a 

C3mara Municipal de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Fica Instituído o Serviço Público de Estacionamento Rototlvo nas vias e 

logradouros públicos do município de Baixo Guandu, medlonte remuneração. 

Art. 29. O Serviço Público de Estacionamento Rotativo constituir-se-á no Sistema 

Municipal de Estacionamentos Regulamentados, fundamentado na: 

1 • Constituição Federa l, em seus art. 175 e inciso V, do art. 30, que prevê a 

competência dos Municípios em organiza r e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 

ou permissão, os serviços públicos de Interesse local; 

li · forma de autorização de concessão à Iniciativa privada, mediante licitação, 

conforme art. 175 da Constituição Federal e nos termos da Lei Federal nll 8.987, de 1995, e 

cláusulas contratuais; 

Ili • democratização do uso do espaço público com oportunidades de acesso aos 

equipamentos urbanos - art. 103 do Código Civil Brasileiro - pela garantia da rotatividade de 

vagas de estacionamento para veículos; 

IV · Implantação, manutenção e operação do sistema de estacionamento rotativo 

pago, previsto pe lo inciso X, do art. 24, da Lei Federal 11" 6.503, de 1997, Código de Trânsito 

Br;isllelro' - CTB, como sendo um serviço públlco de atribuição dos municípios integrados ao 

Sistema Nacional de Trânsito, por Intermédio do respectivo Órgão Executivo Municipal; 

V · dlnamlzaç3o das áreas de centros econômicos do rnunlclplo, pela organização 

e flulde2 do trânsito de veículos e pedestres naqueles loca Is; 
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VI - Incumbência de fiscalização de parceiros e usuários, constituindo o 

pilgamento de tarifa o Onus real que justifica até a prestação do serviço por particular, sem o 

que não haveria o Interesse privado por sua realização. 

Parágrafo único. Denomina-se Serviço de Estacionamento Rotativo o serviço 

oferecido ao público para o estacionamento de veículos no município mediante tarifa . 

CAPITULO íl 
DA IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 311. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal a Implantação do Serviço 

de Estacionamento Rotativo, devendo este ser gerido pelo MunlcfpJo, sendo expressamente 

vedada a operação por autorização, permissão ou concessão, cabendo-lhe ainda flscallzar e 
ordenar o funcionamento das zonas de Interesse, a partir de necessidades extra ídas de locais 

de afluência e concentração públicas clarllmente definidas, obtidas pelos meios mais 

adequados em cada loca l de emergência. 
, 

§10. A localização, o período de funcionamento, a tecnologia de controle, e 

demllls atributos Inerentes ao sistema, se rão t ra tados em regulamentação específica, em cada 

zona de Interesse em que for adotado o Estacionamento Rotativo dentro da clrcunscrlç~o 

munlclpal. 

§211. A operaclonallzação do estacionamento em vias e logradouros públicos 

poderá ser realizada através de Cartão de Estacionamento Rotativo. 

§311. Ao estac1onar, o usuário deverá Inserir no Cartão, além do número da placa 

do veícu lo, o mês, dia, hora e minuto de sua chegada e deverá pendurá-lo,. no espelho 

retrovisor Interno do veicu lo, com a frente do cllrt:lo voltado para fora, repetindo esta 

providência após esgotar a hora e as subsequentes. 

Art. 411, O Município de Baixo Guandu poderá outorgar a terceiros, concessão 

onerosa para a gestão elas áreas de estacionamento rotativo ele veículos, quando desta opção, 

deverá proceder a processo llcftatórlo, na forma prescrita Pêlas Leis Federais nR 8.666, de 

1993, e nll 8.987, de 1995. 

Art. 511. As áreas de estacionamento rotativo de veículos serão estabelecidas por 

ato do Chefe do ~oder Executivo Munlcfpal. 

Art. 611. O preço relativo ao tempo de uso das vagas de estacionamento, Inclusive 

sua política tarlf~ria, será fixado, por Decreto Munlclpal. 
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Parcigrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste, serão 

autorizados sempre na forma prevista no caput deste artigo. 

Art. 7R. O prazo de concessão de que trata esta Lei será de OS anos, podendo ser 

prorrogado, conforme condições de licitação. 

Art. sa. No caso de concessão ao final do prazo, as obras e lnst<ilações 1,1tlllzadas 

na gestão do sistema de estacionamento rotativo, reverterão para o Poder Público Municipal. 

Art. 9R. Compete ao Executivo Munlclpal, a organização, o gerenciamento e a 

fiscalização da concessão objeto desta Lei. 

Art. 10. O uso das vagas caberá, tão somente, a veículos automotores de 

passageiros e a veículos utilitários com capacidade de carga de 1,35 toneladas, ficando 

limitada a sua utlllz<ição a veículos de capacidade superior, cujos casos específicos serão 

regulados apropriadamente. 

Seção 1 

Das Diretrizes 

Art. 11. O livre trAnslto 
1
nas áreas de estacionamento rotativo será regulado 

conforme as seguintes disposições: 

§lR Fica Instituída a obrigatoriedade da reserva de vagas no estacionamento 

rotativo pago, para veículos de pessoas com necessidades especiais e para veículos de pessoas 

ldo~as: 

1- pessoas com necessidades especiais serão atendidas conforme Decreto Federal 

no S.296, de 02 de dezembro de 2004; 

li- pessoas Idosas, Independente de pagamento, conforme o disposto no Artigo 41 

da Lei Federal no 10.741, de 2003 (Estatuto do Idoso); 

a) Consldera~se pessoa Idosa, para os efeitos desta Lei, as pessoas com Idade Igual 

ou superior a 60 (sessenta) anos. 

§2R O.s veículos destinados a socorro de Incêndio e salvamento, os de polícia, os 

de fiscalização e operação de transito e as ambul3nclas, por prioridade de trânsito, gozando de 

livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, e devidamente 

Identificados por dispositivos regu lamentares de alarme sonoro e Iluminação vermelha 

Intermitente, pelo Inciso VII, do art. 29, do CT6, ficam permitidos ao llvr ranslto nestas áreas. 
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§31l Os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, velculos oficiais, 

velculos de transporte Individual de passageiros (qu<1ndo estacionados em seus respectivos 

pontos), veículos de transporte coletivo de passageiros e esco lares (quando em seus pontos 

respectivos de parada), no loca l da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados 

(devendo estar Identificados na form\l estabeleclda pelo Conselho Nacional de Trânsito -

CONTRAN), pelo Inciso VIII, do art. 29, do CTB, gozarao de livre parada, conforme mencionado 

no parágrafo anterior. 

§41l Os veículos de carga e descarga de mercadorias terão loca l próprio de 

estacionamento e horário definido, e gozarão de livre estacionamento nbs locais e horários 

dellmltados, pelo município. 

§SV A carga e descarga de rtiaterlals de construção, concreto, mudanças, 

caçambas de recolhimento de entu lhos e outros, cujos veículos que ultrapassem a capacidade 

de carga estabelecida no artigo anterior, dependerão de licença especial fornecida pelo 

Dçprirtnmento de Flscalllação, portada de forma visível, não se Isentando do pagamento de 

tarifa de estacionamento. 

§61l Aos veículos empregados nos serviços de carga e descarga não serão 

permitidos o depósito de cargas nas pistas de rolamento e pâsselos públicos, mantida a não 

lnfrlngêncla às normas regulamentadoras de trânsito . 

§71l O uso de vagas por tempo diferente do estabelecido na sinalização 

regulilment.ir, para atendimento de serviços que exijam utilização especial, deverá ter 

autorização especial do E><ecutlvo Municipal, com prazo de antecedência mínima de 02 (dois) 

dias úteis. 

§81l As motocicletas que estacionarem em locais deílnldos como de 

estacionamento exclusivo para esse tipo de veículo, ficam dispensadas de pagamento e 

rotatividade. Em caso de descumprimento fica sujeitas ás penalldades similares á dos velculos 

automotores. 

Seção li 
Das lnfraçê5es 

Art. 12. Constituem Infrações ao sistema de estacionamento rotativo pago as 

seguintes lnfrlngêncla: 

1 - estacionar o veiculo nas áreas regulamentadas sem a apreseo taçOo do 

comprovante de pagamento correspondente ao tempo de estacionamento, o qual deverá 

estar afixado do forma vlslvel no Interior do veiculo( 

/ 
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li • utiliza r o comprovante de pagamento de forma Incorreta contrariando as 

Instruções nele Inseridas; 

Ili · ultrapassar o tempo máximo de estacionamento na mesma vaga, estabelecido 

através das placas de regulamentação; 

IV • troca r o comprovante de pagamento, depois de expirado o tempo regular 

para permanência na mesma vaga; 

V • colocar o comprovante de tempo de estacionamento na parte externa do 

veículo; 

VI · estacionar em local demarcado por faixas ou fora do espaço delimitado para a 

vaga. 

Art. 13. Os veículos enquadrados em qualquer das Infrações Impostas no artigo 

anterior estarão sujeitos à Imposição de penolldade admlnlstrll tlva, Independente da 

Imposição de penalidade prevista no Código de Transito Brasllelro. 

Parágrafo Úhlco • Todo usuário que, por alguma razão, desobedecer ao sistema 

de estacionamento rotativo pago, poderá sofrer sanção na forma do Código de Transito 

Brasllelro. 

CAPITULO Ili 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O tempo máximo de permanência na mesma vaga será de 02 (duas) 

horas, ~endo obrigatória a retirada do velculo expirado o tempo máximo de permanência na 

vaga, ficando Q usuário sujeito às penalldades previstas no Código de Transito Brasileiro, 

Inclusive à remoção do veículo. 

Art. 15. A permanência do condutor, ou de passageiro, no Interior do veículo 

estacionado numa vaga de estacionamento rotativo n~o desobriga o uso do comprovante de 

tempo de estacionamento. 

Art. 16. A fixação de tarifas para operaclonalli ação, remuneração o m.inutenção 

deste sistema será de competência exclusiva do Poder Executivo, relacionadas às demandas, 

efetivamente configuradas, com valores definidos e atualliados por leglslações 

complementares, respeitadas as disposições do art. 611 desta Lei. 
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Art. 17. As regu lamentações decorrentes do discipllnamento das ações 

provenientes do funcionamento deste regime serão tratadas por ato do Chefe do Poder 

Executivo Munlclpal. 

Art. 18. As despesas resultantes da execução desta Lei correram à conta das 

dotações vigentes no orçamento do Município. 

Art. 19. Em sendo o sistema de Estacionamento Rotativo administrado pelo 

próprio Executivo, os recursos arrecadados pelo Sistema de Estacionamento Rotativo será 

utilizado prioritariamente no Programa Primeira Oportunidade/Guarda Mlrlns. 

Art. 20. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos treze dias do mês de outubro de 2014. 

R glstrada e publicada em 
1.3 de outubro de 1014. 

AOONIAS M ENE 10 DA SILVA 
Secretário Munlc~I- e Administração e Finanças 

• 
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CERTIDÃO DE PUJJLJCA<;A'o 

(!111blic:arc7o Afurol - tl rt. 90. lei 1380190 E111e1lllt1 01312005) 

ADONJAS MENEGÍDIO DA SJLVA . 
Secretário /\11111ici1wl ele llc/111inistraçlio 
e Finanças. por 1w11u1arl70 11a f orma ela 
Lei. 

CE R TI F f C A. ter sido q/i.rndo. na dato in.fi·a. no Mural da Prefi::it11rn M1111icipal de 
!Juixo G11and11 - f;S. a /,ei 11º 2. 8351201·1. de 13 de 011t11bro de 201./. que "Institui o 
Hsroc:io110111e11tn Rorotivo do M1111ic:ipio de Raixo G11c111d11/F.S. e dá outras 
pro1·/dé11clas ", nos termos do disposto no tlrt. 90, inciso li, do Lei M11nicipC1l 11" 1380. 
cl<' 05 de obril ele 1990 lt.'J ORGANJCA MUNJCJJ 1!1L. 

Baixo G11wul11 (l:.'S), 13 de 011111/Jro de 201 ./. 
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EN~ /D/O IJA SIL VA 
Secretório Municipal de Ad111/nisrraçc7o e Finanças 


